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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ
PROCURADORIA JURIDÍCA DO MUNICIPIO
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" Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico encamiúada a esta procuradoria

pela ilustre Agente de Contratação materíalízadaatravés do Despacho consignado nos autos em
destaque, no qual solicita a análise jurídico-formal de controle prévio de legalidade de

Procedimentos licitatórios na modalidade Pregão Presencial, para contr atação de empresa

especializada, através do sistema de registro de preços, para execução de eventos, veiculação de

publicidade volante (carro de som), com fornecimento de infraestrutur a, para atender às

necessidades da secretaria Municipal de saúde de caracaraí-RR.

Cabe aqui destacar que a manifestação deste órgão de assessoramento
jurídico se deterá única e exclusivamente à documentação encartada aos autos do processo em

lume.

Como é cediço, o Art. 53, §4o, da Lei tl.nim prevê o exame prévio e

aprovação das minutas de edital e contratos por órgão de assessoramento jurídico da
Administragão, senão, vej amos:

"Árt. 54. Aofinal dafase preparatóría, o processo licitatório seguirá para o órgão
de assessoramento iurídico da Ádministração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação.

__Omissis_ _____-__:___

§4'. Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração

também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,
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termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços,

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos."

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em fungão do exercício da competência da análise jurídica da futura

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de nattxeza

técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, na forma do Enunciado BpC n" 07,

do Manual de Boas Práticas consultivas da Advocacia-Geral da união:

"Enunciado BPC n'7
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de

significativo reflexo em aspecto técntco deve coníer justificativa da

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas

não jurídicos, tais como os Íécnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu

acatamento."

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos,Wraa melhor consecução do

interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricioniária

pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público paru aprirÍicade atos

administrativos, nem de atos já praticados.-Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caúúer vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e Vc1tar,
ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas
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para fins de sua correção. o seguimento do processo sem a observância destes apontamentos
será de responsabilidade exclusiva da Administração.

o artigo 18 e incisos da Lei no 14.1331202I estabelece todos os elementos que
devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é coracÍerizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso vII do caput do art. l2 desta Lei, sempre que elaborado, e

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicos, mercodológicas e de gestão que podem inÍerferir na contraÍação,
compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamenícda em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse púbrico envorvido;

II - a definição do objeto pqrq o atendimento da necessidade, por meio de
Íermo de referência, anteprojeto, projeto bcisico ou projeto executiyo,
conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento,.

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para
suaformação,.

V - a elaboração do edital de licitação,.

YI - a elaboração de minuía cJe contrato, quando necessária, qLrc constard
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação,.

vII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de
economia de escala; í/Iil - a modalidade de licitação, o critério de
julgantento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de sereção da proposta opta a
gerar o resultado de contratação mais vantajoso parq a Administração
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciacra das condições do editar, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicoção das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
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qualificação econômico-finqnceira, justificativa dos critérios de pontuação e

iulgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;

x - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a

boa execução contratual ;

xI - a motivação sobre o ntontento da divurgação do orçamento da licitação,

observado o art. 24 desta Lei."

. Analisando os documentos que compõe a instrução do proiesso de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua

contratagão, g attoização da Autoridade Competente para a instauração do processo de

contratagão, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação

orçamentari4 o termo de referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio,
a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo

encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando
evidenciada a solução mais adequadaparuatendimento da necessidade pública.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definigão do objeto, justificativ a,prazo de

entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações

da Contratante e da Contratada, fiscalizaçáo, extinção do conírato e sanções aplicáveis,
contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6o da Lei no

14.13312021, que assim determina:

"Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se: wIil - terrno de referência:

documento necessário para a contratação de bens e'serviços, que deve conter
os seguintes parômetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e, sefor o caso, apossibilidade de suaprorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos

técnicos preliminares cotyespondentes ou, quando não for possível dfuulgar
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esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações

sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o

seu encerramento,'

fl modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou enÍidade;

§ critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção dofornecedor,.

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que the dão suporte,

com os parâmetros utilizados pqra a obtenção dos preços e para os

respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado,'

j) adequação orçamentária. "

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos está em

perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NLLC,
senão vejamos:

"Art. 18. t...1 § 1" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do

caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contrataçdo, e conterá os seguintes eiementos:

I -descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

resolvído sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações

anlrul, sernpre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o

p I anej ament o d a Admin i s tr aç ão ;

III - requisitos da contratação;

l
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IV - estimativas das quantidades parq a contratação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia

de escola;

v - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternatiyas
possíveis, e justificativa téutica e econômica da escolha do tipo de solução a
contraíar;

vI ' estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitórios
referenciais, das memórias de cárcuro e dos documentos que the dão suporte,

que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

vII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assisÍência técnica, quandofor o caso;

VIII ' justificativas para o parcelamento ou não dq contratação;

IX - demonstrqtivo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e

de melhor aproveitamento dos recLrsos hltmanos, materiais e financeiros
disponíveis,.

x - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quqnto à capacitação de servidores ou de

empregados para fiscalização e gestão contratual ;
XI - contratações correlatas e/ou interclependentes,.

xII - descrição de poss[veis impactos antbientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros
recursos, bem como logística revers(t para desfazimento e reciclagem de bens

e refugos, quando oplicavel; ilil - posicionamento conclusivo sobre a
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se

destina. "

Desta forma, é possível aferir que a fase prepar aÍóiado certame encontra-se
em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratagão nesta
nova sistemáúica de licitações públicas.

Ante o exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência, opina-se pela possibilidade jurídica do'
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prosseguimento do presente processo de licitação, ao passo que faço envio dos autos ao

Gabinete Civil para que adote as providências necessárias ao prosseguimento do feito.

S.M.J., este é o pffecer, que se submete à superior apreciação.

Caracaraí- RR, 04 de fevereiro de2025.

FREITAS DE MOURA
Procurador Geral do Município

Portaria n'.09912023
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